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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 160 / 2007

Senhor Presidente,

Considerando que, desde que as rodovias paulistas foram pedagiadas, há muita reclamação do preço das tarifas e do número excessivo de praças de pedágio. O governo estadual sempre discursou que os parâmetros para a concessão dessas rodovias eram técnicos, mas o formato de privatização adotado em São Paulo é da concessão baseada no retorno financeiro para o Estado e isso encarece;

Considerando que a concessão nas rodovias paulistas começou em 1998. Foram concedidos 3.550 quilômetros de rodovias por 20 anos para a iniciativa privada. Desde então, o número de pedágios cresceu exponencialmente. O negócio de concessão em São Paulo a julgar pela expectativa de receita da ARTESP na Proposta de Lei Orçamentária Anual (PLOA) de 2008 é de R$ 3,4 bilhões. É essa a expectativa de faturamento das concessionárias para esse ano;
Considerando que o Brasil possui 321 pedágios e no Estado de São Paulo estão 153 ou 47,66% do total do país. Nas rodovias concedidas à iniciativa privada, antes da concessão havia 28 pedágios. Atualmente, nessas mesmas rodovias, o número de pedágios é de 137, isto é, aumentou quase cinco vezes. A evolução do preço dos pedágios paulistas desde que iniciou até 2006 foi de 708% (mais do que oito vezes) representando um aumento real (acima da inflação) em relação ao IPC-Fipe de 204%, segundo o IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada). Isso também gera aumento de custo para as empresas, pois 93% das cargas são transportadas por rodovias no Estado e 60% das cargas brasileiras passam pelas rodovias paulistas;
Considerando que, sob o argumento de que concessão sem ônus é estar dando patrimônio público a empresas privadas, o Governo Paulista tem se defendido, mas não se sustenta, pois as rodovias são construídas com recursos de impostos dos cidadãos, portanto, estarão pagando pela segunda vez essa obra quando o ônus está embutido na concessão. É muito simples, o custo do ônus fixo e variável, pagos pela concessionária, estará embutido no preço do pedágio. Quem pagará por ele não é a empresa privada, mas o usuário. Na planilha financeira da concessão constará esse custo e sua recomposição ajustada à Taxa Interna de Retorno - TIR, que no caso de São Paulo gira em torno de 20%;

Considerando que, segundo o governo estadual, os recursos dos ônus são aplicados nas rodovias que estão fora da concessão. Primeiro, o governo do Estado já não precisa investir na manutenção dos 3.550 quilômetros de rodovias sob concessão privada. Segundo, não cabe aos usuários das rodovias sob concessão, pagar pela manutenção de todas as demais. O Estado de São Paulo, somente da Contribuição de Intervenção do Domínio Econômico – CIDE recebe anualmente mais de R$ 250 milhões. No IPVA de 2008 está prevista arrecadação superior a R$ 6,857 bilhões na PLOA-2008; 
Considerando que, após o leilão federal, ficou patente que o modelo de concessão de rodovia é insustentável em São Paulo. O governo estadual deve rever os contratos antigos, pois trata do Equilíbrio Econômico Financeiro – EEF previsto na Lei n° 8666/93, não estará quebrando contratos com as concessionárias. O fator determinante pode ser a subida exponencial do IGPM usando-o como indexador das tarifas no Estado. No período, esse indicador subiu mais do que o normal em relação a outros índices de preços;

Considerando que quando a ARTESP fez, junto com o governo estadual, a prorrogação dos contratos de concessão, apesar deles não estarem ainda nem na metade, o Conselho Consultivo não foi consultado. É preciso transparência e controle social dessa agência. A prorrogação, que congelou a TIR (Taxa Interna de Retorno) dos contratos em níveis extremamente elevados, precisa ser revista, observando-se os ganhos de produtividade e o ambiente econômico do País. A melhor forma para se obter a modicidade tarifária é fazendo uma outra licitação e não prorrogando contratos onerosos;
Considerando, enfim, o fato de que a concessão das rodovias federais se deu em função da menor tarifa e foi um sucesso. Muitos diziam que a licitação seria um fracasso, mas apareceram 30 consórcios na disputa. E os ganhadores, além dos investimentos de recuperação da rodovia e duplicação, também estão comprometidos com a implantação de radares, balanças de pesagem e recursos para reaparelhamento da Polícia Rodoviária Federal. Logo, o momento não é o de buscar justificativas para os elevados custos de pedágios no estado, mas o de avaliar as políticas aplicadas e, utilizando-se das formalidades legais existentes e do bom senso, visar políticas mais justas aos cidadãos paulistas.
Solicito à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja dada ciência ao Governador do Estado de São Paulo, Exm°. Sr. José Serra, ao Secretário Estadual de Transportes, Exm°. Sr. Mauro Arce, e ao Diretor Geral da ARTESP, Exm°. Sr. Carlos Eduardo Sampaio Doria, da MOÇÃO DE APELO para que o Governo Paulista reveja os contratos já firmados com concessionárias das rodovias estaduais, utilizando, para tanto, o princípio do Equilíbrio Econômico Financeiro – EEF previsto na Lei n° 8666/93, e, para novas concessões, assim como foi feito pelo Governo federal, passe a fundamentar os leilões pelo modelo da menor tarifa.
Solicito ainda, que cópia desta moção seja encaminhada, via e-mail, às demais câmaras municipais assim cadastradas na Secretaria desta Casa.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 07 de novembro de 2007.
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